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    PREFÁCIO




    O que se tem em mãos é fruto de um trabalho de dissertação de mestrado aconselhado pelo professor Dr. Evaldo Sampaio que, na época, ministrava aulas presenciais na Universidade de Brasília (UnB) e fazia um belo trabalho de orientação. Porém, como a maioria das dissertações, esta não teve alcance de um público acadêmico amplo. Tende-se a preferir artigos e livros em vez de dissertações que ficam no repositório das universidades. No exato momento que escrevo isso (06h21min do dia 31/07/2021) a dissertação conta com 122 visitas e 94 downloads desde o ano de 2019, o que considero um abandono.




    Enfim, trata-se, de fato, de um trabalho escrito com o português acadêmico, mas que foi redigido, também, com um certo cuidado relacionado à dificuldade da terminologia técnica. Por isso, pode ser lido e compreendido por qualquer pessoa letrada que reserve paciência. O desenvolvimento das ideias se dá de forma paulatina e não coloca em risco o entusiasmo da leitura. Dessa maneira, esperamos, assim, evitar o cansaço cognitivo ao longo da leitura. É um livro para ser lido por qualquer um que se interesse por filosofia, em especial pelo problema da consciência, da matéria e do Eu.




    O ímpeto de publicar um livro que contém minha dissertação veio, antes de tudo, pela sua qualidade acadêmica. Os anos de estudo para confeccionar este texto foram muito bem aproveitados para levantar as questões únicas que ele traz. Quem tiver contato com o presente livro perceberá isso com facilidade, além de se familiarizar positivamente com a leitura conforme for avançando com as noções que estarão elucidadas no corpo do texto ou em nota de rodapé.




    Um segundo motivo para transformar essa dissertação em livro foi a comodidade que a leitura de um livro físico proporciona. O prazer de folhear páginas com papéis confortáveis é incomparável com um arquivo retido, mas ainda disponível, em um repositório de alguma biblioteca universitária. Será muito melhor adquirir um livro real no lugar de um PDF, que cansa nossas vistas e cancela a satisfação de um bom livro na prateleira. Um terceiro motivo para este livro é que lhe faltava o incremento de dois subcapítulos na dissertação (sessão 4.7 e 3.6), bem como falta adicionar uma implicação importante que estará em um novo capítulo, o quinto. Portanto, o que se encontra no repositório da UnB não é o mesmo texto. Este contém mais conteúdo, é mais conclusivo e está mais bem revisado.




    No primeiro capítulo faremos um estudo do que é a subjetividade e, por conseguinte, o que queremos referenciar por sujeitos. Perguntas como “é possível haver experiência sem um experienciador?” são centrais para lidar com as teses metafísicas que lançaremos como o pampsiquismo. Trata-se de uma introdução relativamente robusta para o entendimento do restante do livro. O segundo capítulo fará uma exposição pormenorizada da concepção de Thomas Nagel a respeito do que são sujeitos. Veremos que Nagel parece confuso sobre o que seria um sujeito cerebral. Essa confusão se estende a outros autores, mas Nagel já nos dará páginas o suficiente para enfrentar: o sujeito, para ele, pode ser um cérebro intacto, um cérebro quando está operando as atividades necessárias para a experiência psíquica ou um cérebro capaz de realizar estados psíquicos. São três situações diferentes que se passam por uma.




    O terceiro capítulo irá se ocupar de um autor, a saber, Barry Dainton, que ao nosso ver é pouco conhecido entre os brasileiros, mas que possui trabalhos interessantes a respeito do fluxo de consciência que William James, este sim provavelmente conhecido, tratou. Leitores de Henri Bergson, autor bastante estudado no Brasil, encontrarão semelhanças muito próximas entre ele e esses dois pensadores — Dainton e James. Semelhanças serão encontradas principalmente se ficar claro o que Bergson chama de duração da realidade, em especial da consciência, algo que discutiremos de maneira inédita na sessão 3.6, pois a dissertação não contava com Bergson.




    Por fim, no quarto capítulo, traremos de volta a nossa tese metafísica, qual seja, o dualismo dimensional que defendemos em um livro recente. Nesse momento, justificaremos, antes, o porquê de trazer esse mesmo capítulo de volta para este livro junto de uma mesma conclusão. Vale ressaltar, desta vez, que esse capítulo contará com um subcapítulo novo a respeito da emergência bruta.




    O quinto capítulo será breve e trará as consequências do superfenomenalismo — ou epifenomenalismo, como se diz costumeiramente — para o livre-arbítrio. Este capítulo reforçará o que defendemos no quarto. Ele utiliza, além das concepções que traçamos ao longo do livro, novos raciocínios e não deve ser descartado, a despeito da dissertação supramencionada ter sido redigida tendo como núcleo o quarto capítulo.




    Tendo tudo isso em vista, podemos iniciar a leitura do texto. Sejamos atentos com a terminologia, pois ela pode empacar a leitura. Todavia, procuramos explicar cada termo técnico que foi citado, de tal forma que poderemos evitar consultar manuais de filosofia, o que correria o risco de tornar a leitura cansativa. Tentaremos fazer uma travessia mais fluida possível entre as querelas postas. Entretanto, não conseguimos, no todo, elaborar um texto que evite pausas para tomar nota de alguns termos técnicos. Em vista disso, há um APÊNDICE que consta, além de um glossário a ser preenchido pelo próprio leitor, orientações gerais para a leitura de um texto de filosofia. Talvez seja de bom proveito ler primeiro o apêndice. Acreditamos que, assim, o legente de Entidades psíquicas ou cérebros possa conseguir absorver mais o conteúdo.


  




  

    1. INTRODUÇÃO À METAFÍSICA DA SUBJETIVIDADE




    O fato consciente universal não é “sentimentos e pensamentos existem”, mas “eu penso” e “eu sinto”. Nenhuma psicologia, de modo algum, pode questionar a existência de egos pessoais. O pior que uma psicologia pode fazer é, assim, interpretar a natureza desses egos de modo a lhes roubar o seu valor (William James, Princípios de Psicologia, Cap. IX).




    De todas as perguntas metafísicas que fazemos antes mesmo de conhecer a filosofia, a questão sobre o que somos é, provavelmente, a mais recorrente. Para muitos, esse questionamento é feito pela primeira vez ainda na infância. Ele nos ocorre, por vezes, de maneira involuntária, como em momentos de ócio ou distração psicológica acompanhada de profunda introspecção — as más línguas chamam-no de “devaneio”.




    Também temos eventualmente o pensamento invadido por tipo semelhante de questão quando estamos acometidos por intensa angústia ou tristeza. Nesses casos, tende-se a alterar a indagação ontológica do “o que” pelo “por que” ou “para que” teleológico: “Por que [razão] estou neste mundo?”, “Para que eu existo?”. De modo semelhante, ocorre-nos questões que fundamentam mais diretamente a ética e a religião, a depender do contexto introspectivo que nos encontramos. Assim, podemos nos perguntar: “Há algum propósito para a minha existência?”, “Qual o sentido da minha vida?”. Seja qual for a forma que esse conjunto de indagações bastante gerais assuma, a que nos parece mais fundamental, pois revelaria o referente de todas essas perguntas, é o questionamento ontológico “o que somos?”.




    Não basta, no entanto, sabermos o que somos contingentemente. Podemos ser pessoas com biografias distintas e muito particulares. Podemos ser alguém com uma história de vida que contenha vivências que nenhuma outra pessoa possui. Podemos ser Pedro, Ana ou Débora. Podemos ser aquele ou aquela que ganhou o primeiro lugar do torneio de natação durante a adolescência, como também podemos ser de origem africana, europeia ou ameríndia. De maneira semelhante, podemos ter nascido em 1990 ou em 2017. Podemos, inclusive, ter sido membros de uma dinastia oriental em eras passadas e lutado contra o império de Gengis Khan. Se pensarmos bem, poderíamos ter sido qualquer pessoa. O nosso lugar na história não parece algo obrigatório. Assim, é possível imaginar a nós mesmos vivendo outra vida. Em certo sentido, podemos “mudar de vida” a qualquer momento, isto é, podemos mudar de nome e colecionar vivências que nunca antes tínhamos imaginado. Isso é o que mais comumente denominamos pessoa.




    Os filósofos há muito tomaram essas possibilidades como sendo concebíveis: somos capazes de pensar em casos outros que não os atuais. Assim, os argumentos de conceptibilidade buscam, em geral, demonstrar que um determinado fato, evento, acontecimento, ocorrência, etc., não é algo necessário. Não sendo necessário é, portanto, contingente.




    Umas das ferramentas cognitivas utilizadas para testar as nossas intuições acerca da contingência ou necessidade de algo são os chamados experimentos de pensamento1. Por exemplo, para as discussões metafísicas a respeito da identidade pessoal, é famoso o experimento de pensamento do príncipe e do sapateiro exemplificado por John Locke. Nesse experimento, Locke nos convida a considerar o caso de um sapateiro que perdeu a sua alma, incluindo todas as suas memórias. Em seguida, a alma de um príncipe, acompanhada da consciência de sua vida passada, é inserida no corpo sem alma do sapateiro. Estaríamos, diante desse caso, inclinados a dizer, apontando para o corpo do sapateiro, que ele ainda é, efetivamente, o sapateiro? Locke sugere que, nesse cenário, o sapateiro é, propriamente, o príncipe, dado que não faria mais sentido imputar as ações passadas do sapateiro ao que agora referenciamos como sendo o príncipe2. Trata-se, mais especificamente, de um experimento de pensamento voltado para testar as nossas intuições a respeito da relação entre a nossa pessoa e o nosso corpo. Assim, para Locke, não há uma relação necessária entre um organismo e uma pessoa. Uma pessoa pode, a princípio, pertencer a qualquer outro corpo. Eu poderia ter nascido com outra filogenia, poderia mesmo ter sido filho de ucranianos. Para Locke, não importa: o meu corpo não coincide, estritamente, com a minha pessoa.




    Mas não só a relação entre corpo e pessoa é contingente: para Locke, a relação entre pessoa e alma também o é, pois a identidade pessoal não deve se dar, em última análise, sobre a mesma alma, mas sobre a persistência da memória. Em seus dizeres, “O alcance da identidade de uma pessoa é igual à extensão retrospectiva da consciência que ela tem de uma ação ou de um pensamento [...]” (LOCKE, 2012, p. 353). Desse modo, Locke nos leva a pensar que a pessoalidade, em última instância, é tão contingente quanto o organismo humano. Se uma alma, semelhante ao corpo, puder abrigar as memórias de outra pessoa, então outra pessoa ela será: minha alma pode reencarnar em outra vida, em outra história, em outra pessoa. Assim, se estivermos convencidos de que não somos obrigatoriamente a pessoa que o somos agora, o que nos resta para ser? Poderíamos ser algo além de pessoas? Colocando o problema de maneira mais direta: se sou a pessoa que sou apenas contingentemente, haveria algo que sou necessariamente?




    Essa indagação levou alguns filósofos, como Rudder Baker (2000, p. 4), a reformularem a questão de um modo mais radical. Assim, não se trata de saber o que sou em qualquer caso, mas sim o que sou mais fundamentalmente. A pergunta também poderia ser formulada como “o que sou essencialmente?”, isto é, o que, em mim, deve permanecer, após tudo o que seja possível perder, para que eu permaneça existindo? Essa radicalização do problema permite que evitemos respostas que recaiam sobre aspectos contingentes do sujeito. Posso ser, por obra do acaso, muitas coisas, mas o que, em mim, não poderia deixar de sê-lo? Com isso, pretendemos estreitar a indagação, evitando a amplitude excessiva que se costuma alcançar em uma reflexão que não esteja filosoficamente orientada. Trata-se, enfim, de uma pergunta muito restrita, uma pergunta de propósitos realistas, sobre algo concreto contido na realidade intrínseca do universo. Dito em uma sentença, é uma pergunta, acima de tudo, metafísica.




    De fato, podemos levantar questões epistemológicas a respeito da possibilidade de algum dia podermos conhecer o que somos. Alguém poderia ir mais longe, inclusive, e tentar transpor o problema metafísico em um mero problema de linguagem. Uma análise linguística deste tipo argumentaria que o problema metafísico do eu surge em função do mal-uso da linguagem. Nesse sentido, pensamos, ingenuamente, que existe um eu porque, fugindo ao seu uso natural, em alguns casos, substantivamos os pronomes pessoais: ou seja, no lugar de apenas utilizarmos a sua função meramente indicativa (“eu”, “tu”, “ele”), abusamos de recursos semânticos e passamos a fazer uso, também, de expressões substantivadas como “o eu”, dando a entender que o “eu” pronominal faz referência a uma coisa física, contida no mundo, tão como um celular sobre uma mesa. Dessa forma, o eu é uma questão filosófica fruto de “brincadeiras gramaticais” indevidas. Contudo, como diria Strawson (2009, p. 20), “as pessoas não são estúpidas desse jeito”. Não se trata, simplesmente, para usar uma expressão wittgensteiniana, de uma “ficção linguística”. A substantivação do “eu” ocorre, muito antes, em função da necessidade propriamente humana de referenciá-lo. A linguagem sozinha não poderia suscitar tamanho problema. Há, portanto, uma motivação cognitiva genuína no uso do termo, uma vontade de nomear o que sabemos existir, a despeito de não sabermos, a princípio, o que é. Sobre isso, diz Strawson (2009, p. 20):




    O problema do eu não surge do nada a partir de um uso irregular [unnatural] da linguagem. Pelo contrário: o uso da palavra “eu” emerge de um sentido poderoso, anterior e independe de saber [não pressupõe linguisticamente] se existe realmente tal coisa como o eu. A palavra pode ser incomum em linguagem ordinária, e pode não ter tradução direta óbvia em algumas línguas, mas todas as línguas têm palavras ou frases que se prestam naturalmente ao papel que o ‘eu’ cumpre em inglês [self], por mais obscuro que esse papel possa ser, e tais palavras e frases certamente significam algo para a maioria das pessoas. Elas possuem uso regular [natural] em contextos religiosos, filosóficos e psicológicos, e esses são contextos muito naturais para os seres humanos.




    Devemos ser atentos quando a estratégia de evitar problemas filosóficos excessivos estiver a serviço de um fundamentalismo linguístico. Do contrário, correremos o risco de desfazer mais problemas do que deveríamos, renegando, assim, um dos principais papéis da filosofia: formular problemas.




    Diante do que deixamos inicialmente exposto, podemos agora seguir adiante com algumas questões iniciais. Nesse percurso, será necessário esclarecer algumas terminologias. Nenhuma delas, no entanto, na medida em que são intuitivas, parecerão complicadas. Ao fim desse capítulo, teremos atingido o nosso objetivo se o problema tiver sido suficientemente delimitado para, posteriormente, oferecermos algumas soluções.




    
1.1 Sujeitos orgânicos, sujeitos psíquicos, sujeitos de experiências e identidade





     Para muitos, a resposta à pergunta “o que somos?” teria como resposta algo como “um organismo ou indivíduo de determinada espécie biológica”. Essa é, dentre as concepções biológicas, a perspectiva animalista: somos nada além do nosso animal humano3. Concomitantemente, isso envolve assumir algum critério de continuidade física para a identidade ao longo do tempo. Existimos enquanto o nosso organismo, compreendido como entidade física, existir. Essa é uma visão que atende algumas intuições importantes — mas não necessariamente certas. Olson (1997), por exemplo, a utiliza para dizer que já fomos um feto mesmo antes de seis meses, período no qual a embriologia neurobiológica tende a afirmar que não há experiências mentais4.




    Uma outra resposta biológica possível para a questão seria situar a nossa identidade não no organismo como um todo, mas no cérebro ou em alguma porção maior do encéfalo — poderíamos, também, incluir aqui a medula espinhal. A intuição que motiva essa tese é, provavelmente, aquela que identifica o sujeito a um tecido nervoso. Essa perspectiva tem a vantagem, quando inclui a necessidade da atividade orgânica, de não contrariar a causa mortis utilizada nos leitos hospitalares (ausência de atividade cerebral) e também de não negar a existência de um sujeito em períodos de [suposta] inconsciência5.




    Em geral, a menos que haja alguma convicção religiosa envolvendo dualismos de substância, crença em almas, etc., a modernidade, sendo materialista, tenderá a identificar o eu com alguma dessas entidades biológicas. Garrett (2002, p. 9) classifica essas concepções materialistas como “ortodoxas”. Haveria, assim, uma identidade estrita, no sentido de serem uma única e mesma coisa, entre um sujeito e seu estrato biológico.




    A identidade estrita também pode ser entendida como uma identidade numérica. Nesse sentido, se há uma relação numericamente idêntica, pretendemos dizer que algo é uma única e a mesma coisa. Paralelamente, uma identidade não estrita pode ser entendida como uma identidade qualitativa: duas coisas podem ser idênticas, porém numericamente distintas, dado que são duas coisas e não uma. Por exemplo, posso ter dois exemplares qualitativamente idênticos da Crítica da Razão Pura de Kant, porém numericamente distintos, pois são dois exemplares e não um único. Essa última forma de identidade é considerada, sobretudo, em discussões metafísicas acerca da identidade pessoal ao longo do tempo: algumas teses assumidas para a persistência pessoal podem permitir que uma única pessoa venha a ser duas. Vejamos, a seguir, apresentado por Parfit (1984, pp. 200-202), um experimento de pensamento clássico que torna essa distinção útil.




    Em um futuro no qual é possível construir réplicas idênticas — molécula por molécula, célula por célula — do nosso organismo, realizar viagens interplanetárias em curto prazo tornou-se uma realidade. É o que chamaríamos, para muitos efeitos6, de “teletransporte”. Aqui, na Terra, em um laboratório apropriado, um escâner molecular faria uma varredura exaustiva de todo o nosso corpo, incluindo a sua configuração bioquímica atual (se desejar, também as informações subatômicas), ao mesmo tempo em que destruiria, concomitantemente ao escaneamento, o que já tivesse sido escaneado. Simultaneamente, a informação adquirida desse escaneamento é enviada, por rádio, à Marte. Tão logo essa informação fosse chegando em Marte, uma máquina replicadora, tão competente quanto a de escaneamento na Terra, faria o trabalho inverso: reconstruiria todo o nosso corpo, tal como ele se encontrava no planeta nativo. Ao fim desse processo, teríamos uma cópia física idêntica do que éramos em solo terráqueo. Se aceitarmos algum critério apropriado de continuidade para a identidade pessoal ao longo do tempo, diríamos que a pessoa que acordou em Marte é numericamente idêntica àquela que foi escaneada na Terra. Trata-se de uma única e a mesma pessoa com o mesmo corpo e psicologia. Ela apenas mudou de local ou foi teletransportada.




    Considere, agora, que durante esse processo tenha ocorrido um acidente. O dispositivo do escâner na Terra responsável por destruir o nosso corpo ao mesmo tempo em que realiza uma cópia informacional para ser enviada a Marte falha no seguinte sentido: toda a informação, molécula por molécula, é enviada a Marte, mas o nosso corpo aqui na Terra não é destruído. Em Marte, uma réplica idêntica surge e acorda com a mesmíssima constituição física e psicológica. Se aceitamos que, no primeiro caso, tratam-se da mesma pessoa (uma única e mesma pessoa), seremos forçados a admitir que, no caso presente, também há essa “mesmidade” (sameness). Isso, contudo, nos leva a um paradoxo: como uma única e mesma pessoa (identidade numérica) pode ser duas? Aqui a ideia de identidade qualitativa, a depender da perspectiva que alguém assuma para a persistência pessoal, faz-se útil. Dado que, pela coerência lógica, uma única e mesma pessoa não pode ser duas (princípio da identidade numérica), podemos apenas dizer, em vez disso, que são duas pessoas qualitativamente idênticas.7 Para o experimento de pensamento em tela, essa é uma saída talvez muito cômoda. Temos por suficiente, no entanto, se o experimento de pensamento ter servido para exemplificar o uso dos termos.




    Por fim, podemos ainda falar de identidade sincrônica e identidade diacrônica8. Tratam-se de classificações adicionais, que indicam em que tempo se dá a identidade considerada. A identidade será sincrônica se estivermos falando de identidade em um mesmo momento: x em t1 é idêntico a um y também em t1. Será diacrônica se tomamos momentos diferentes: x em t1 é idêntico a um y em t2. No experimento de pensamento do teletransporte que desenvolvemos acima, consideramos tanto a identidade sincrônica quanto a identidade diacrônica. Falamos de identidade sincrônica quando levantamos a questão se as duas pessoas resultantes da falha de replicação são, ou não, as mesmas pessoas ao mesmo tempo. Falamos de identidade diacrônica, por outro lado, quando levantamos a questão se a pessoa resultante em Marte, no caso do teletransporte ter sido realizado com sucesso, é, em tempos diferentes, a mesma pessoa que se encontrava na Terra.




    Voltando ao assunto do início desta seção, chamemos, de maneira geral, a tese que advoga a identidade do sujeito, ou da pessoa, com alguma entidade orgânica, de concepção biológica do sujeito. Essa concepção pode assumir uma versão materialista ortodoxa, de identidade estrita, ou uma versão não ortodoxa, que admite casos onde não há identidade absoluta. Nagel (2004, pp. 43-50), por exemplo, tal como veremos no próximo capítulo, assume uma versão não ortodoxa. Ele assume um monismo de substância e, consequentemente, a identidade substancial entre o sujeito e seu substrato físico. Todavia, o mesmo defende, concomitantemente, a irredutibilidade das qualidades fenomenológicas. Por “fenomenologia”, vale salientar, Nagel quer dizer consciência. Assim, ainda segundo Nagel, os estados físicos do cérebro, por serem substancialmente idênticos aos seus estados conscientes correspondentes, fixam as condições de persistência ao longo do tempo de um sujeito. Mas o sujeito, naquilo em que é propriamente fenomenológico, não pode ser redutível aos seus estados cerebrais correlatos.




    A identidade não estrita, nesses casos, pode soar paradoxal. Poderíamos até mesmo, por razões de conveniência, deixar de falar de “identidade” (não estrita) dentro desse cenário e falar apenas de “materialismo não reducionista” ou “fisicalismo não reducionista”. Espera-se, com isso, evitar possíveis sentimentos contraintuitivos suscitados pela terminologia da identidade. Todavia, metafísicas monistas não reducionistas com respeito à consciência, cedo ou tarde, colocarão a nossa intuição em trabalhos difíceis. Assim, se pretendemos ainda falar de uma identidade não estrita, podemos pensá-la também como uma identidade que chamaremos aqui de constitutiva: seria possível um “estofo” comum, uma única substância que abrigaria ou constituiria coisas numericamente distintas. Isso tem importância, sobretudo, quando pensamos a identidade ao longo do tempo. Garrett (2002, pp. 9-10) expõe o raciocínio da seguinte maneira:




    Como poderia as condições de identidade de uma pessoa [ou sujeito] serem determinadas por, digamos, um cérebro e a pessoa não ser estritamente idêntica ao cérebro? Não há, no entanto, contradição na ideia da identidade ao longo do tempo de Fs ser fixada pela identidade ao longo do tempo de Gs, muito embora Fs não seja idêntico à Gs.




    Podemos dizer, portanto, que tenho as condições de persistência ao longo do tempo do que sou fixado pela constituição física do meu cérebro: existo enquanto o meu cérebro existir. Contudo, meu cérebro pode existir sem que eu exista, implicando, assim, uma identidade não estrita. Dito de outro modo, o meu cérebro pode vir a deixar de produzir experiências conscientes, isto é, pode vir a deixar de produzir a minha existência, de tal forma que a sua existência (a existência do cérebro), per se, não é critério suficiente da minha existência. Sou, portanto, o meu cérebro, mas apenas enquanto este produzir algo a mais, isto é, um sujeito consciente.




    Levando a identidade não estrita às últimas consequências para esse caso, talvez seja necessário abandonar a concepção de sujeitos biológicos para adotar a concepção de sujeitos psíquicos ou conscientes. Nessa acepção, eu não sou o meu cérebro, mas a minha consciência. Dado que não há uma identidade estrita entre o meu cérebro e eu, pensar em mim mesmo como algo físico pode acabar por ser apenas uma tentativa forçada de enquadrar conteúdos divergentes a fim de atender um quadro epistemologicamente conveniente, porém metafisicamente inadequado: um fisicalismo cego, isto é, uma devoção acrítica à imagem de mundo advogada pelas ciências físicas. Talvez não sejamos algo físico tal como as entidades descritas pelas ciências naturais. Talvez sejamos algo de características radicalmente diferentes daquelas que temos por “seguramente” conhecidas. Dentro dessa conformidade, como já deixamos entrever, uma alternativa é adotar um fisicalismo moderado, não estrito, ou um fisicalismo não reducionista9, de forma a nos mantermos mais ou menos epistemologicamente adequados aos sistemas científicos modernos. Seguindo isso, não seremos irrealistas, ou reducionistas, com respeito às propriedades psíquicas que não se deixam reduzir às propriedades físicas.




    De todo modo, se for possível uma reflexão mais radical, devemos nos ver, antes de tudo, como sujeitos de experiências. Lowe (2004, p. 2) sugere, inclusive, que a filosofia da mente é o estudo filosófico dos sujeitos de experiências: “[...] o que eles são, como podem eles existir e como estão relacionados com o resto da criação”. E mais à frente coloca:




    A metafísica — que tradicionalmente tem sido considerada a raiz de toda a filosofia — é a investigação sistemática da estrutura mais fundamental da realidade. Ela inclui, como uma subdivisão importante, a ontologia: o estudo de quais categorias gerais de coisas existem ou poderiam existir. A filosofia da mente está envolvida com a metafísica porque tem algo a dizer sobre o status ontológico dos sujeitos de experiências e seus lugares dentro de um esquema mais amplo de coisas (LOWE, 2004, p. 4).




    Assim sendo, responder o que é um sujeito de experiências, antes mesmo de encontrar o seu realizador substancial, é o objetivo primordial a ser colocado pela metafísica da subjetividade — ou pela metafísica da mente de uma maneira geral. Por isso, em um viés fisicalista, localizar sujeitos em estados neurofisiológicos do córtex, por exemplo, seria dar um passo muito adiante. Não sabemos, a princípio, o que queremos localizar. Logo, qualquer que seja o lugar defendido, será um lugar vazio caso não nos empenhamos em dizer, precisamente, o que se pretende localizar. Dito de outro modo, devemos investigar qual é a referência ontológica do “eu” ou daquilo que intencionamos antes de irmos atrás do seu substrato (seja ele físico, funcional ou imaterial).




    Isso não significa, a princípio, pressupor que somos algo destacado de seu sistema realizador, isto é, que somos mentes substancialmente adicionais àquilo que a produz. Significa apenas assumir, admitindo diferentes perspectivas, que há um ponto de partida comum possível, uma ontologia mínima ou provisória a ser pensada antes de pretendermos localizar o eu. Logo, dependendo de qual ontologia prévia se assuma, nós, sujeitos, podemos estar realizados em um, ou ser um, organismo ou um animal humano de dada espécie, uma alma, um espírito, um cérebro, uma porção do cérebro, um processo cerebral, uma configuração neural, uma disposição mental/fenomenológica ou, até mesmo, para quem defenda a múltipla realizabilidade mental, um “sistema realizante” qualquer, como um arranjo computacional apropriado. Em todo caso, parece que há algo que antecede esses lugares. Urge, enfim, uma questão ontológica prévia. Adiantando esse ponto, se fôssemos já lançar um exemplo dessa ontologia mínima, poderíamos dizer — e já dissemos — que somos, fundamentalmente, sujeitos conscientes, entidades dotadas de experiencialidade subjetiva, e não, pura e simplesmente, entidades objetivas publicamente observáveis, tais como cérebros. O problema ontológico será, de todo modo, o problema primeiro da consciência subjetiva do eu.




    
1.2 Consciência versus inteligência: mentalidade consciente e mentalidade sem consciência.





     Antes de darmos um passo adiante, talvez seja necessário esclarecer alguma terminologia. Muita confusão é feita, tanto na filosofia e quanto nas ciências positivas, entre o que entendemos por consciência e o que entendemos por mente. Em alguns casos, esses termos são utilizados indistintamente. Viemos, até aqui, inclusive, utilizando-os precisamente assim: “mente” e “psíquico” significando também “consciência” e “consciente”. No entanto, trataremos agora de traçar uma distinção. Faremos isso, como se verá adiante, apenas para torná-los indistintos novamente.




    Isso pode parecer que estamos complicando as coisas gratuitamente. Mas se pretendemos igualar os termos, precisamos dizer por que, para a tradição filosófica contemporânea, “mente” e “consciência” referenciam, com frequência, fenômenos diferentes. Em contrapartida, evitaremos um transtorno terminológico cansativo para a compreensão de um trabalho sobre a consciência subjetiva. De fato, ter de pontuar a todo o momento que por “consciência”, “fenomenologia”10 ou “experiencialidade” não pretendemos dizer simplesmente “mente”, além de não evitar completamente a confusão, torna o trabalho filosófico repetitivo e entediante.




    O termo “mente”, em geral, quando distinto de “consciência”, significa algo próximo daquilo que o senso comum denominaria de inteligência11. Algo é dotado de mente se for dotado de algum grau, ou determinado grau, de inteligência. Inteligência, nesse caso, é uma disposição para comportamentos flexíveis ou complexos em nível apropriado. Assim, dizemos que um cão ou um golfinho é inteligente, por exemplo, pois podem ser adestrados para responderem a comandos específicos. Também são inteligentes animais capazes de, autonomamente, traçar estratégias predatórias, alterar taticamente seus nichos ou se comunicar, em um nível que nos chame a atenção, entre os seus pares. A inteligência, nesse sentido, variando apenas em grau, está por todas as partes, podendo ser localizada onde quer que encontremos alguma flexibilidade comportamental ou ações aparentemente planejadas. Inclusive, a atribuição de inteligência alcança, nesse caso, aparelhos computacionais.




    Não soa estranho dizer que um computador doméstico, na medida em que armazena e manipula informação, é inteligente. Dizemos, também, que sistemas lógicos programados ou algoritmos, como softwares, são inteligentes. O que importa, em todo caso, é que haja um sistema, biológico ou não, capaz de cumprir um papel que envolva estímulos ou informações de entrada (inputs), por um lado, e comportamentos ou efeitos determinados (outputs), por outro12.




    Temos, desse modo, o conceito de um sistema inteligente. Nessa acepção, um sistema inteligente é distinto de um sistema consciente. De fato, um mesmo sistema pode ser inteligente e consciente. Todavia, temos sistemas inteligentes, ou sistemas que estaríamos inclinados a fazer uma atribuição de inteligência, que não são conscientes. Não é natural que digamos, por exemplo, que smartphones, mesmo possuindo um complexo sistema de processamento de informação, sejam conscientes. De modo semelhante, é comum atribuirmos consciência à maioria dos mamíferos, senão todos, mas não às estrelas-do-mar, vermes ou águas-vivas. Parece, assim, que inteligência e sistemas biológicos não são sinônimos de consciência, experiencialidade ou, para usar o termo consagrado por Nagel13, sinônimo de um “como é ser algo” (what-it-is-likess), isto é, um “como é experienciar” a psicologia de determinado sistema. Podemos ter presente, inclusive, uma inteligência ou flexibilidade comportamental superior à nossa — digamos um supercomputador — sem que haja, propriamente, o que designamos por consciência.




    Chalmers (1996, pp. 11-16) também propõe uma distinção desse tipo. Haveria, segundo ele, um conceito “psicológico” de mente e outro “fenomenológico”. O primeiro é aquele associado às pesquisas da ciência cognitiva, sejam elas de cunho behaviorista ou funcionalista; o outro é aquele associado ao que a filosofia da mente tem designado tradicionalmente por qualia, a saber: os aspectos subjetivos, experienciais, fenomenológicos, que acompanham, a princípio, os processos de um sistema inteligente ou cognitivo. As ciências positivas da mente (cognitivistas, funcionalistas, behavioristas, etc.), dessa forma, optam por estudar a mente naquilo em que se é possível entendê-la sem suas características experienciais. E essa atitude é compreensível. Dado que as ciências positivas, para investigar o mundo, necessitam de dados publicamente observáveis, ou acessíveis em terceira pessoa, estudar a mente por meio de sua fenomenologia psíquica, ou no que é acessível, presumivelmente, apenas em primeira-pessoa, seria desvantajoso. Logo, o conceito “psicológico” de mente, distinto do conceito “fenomenológico”, é o conceito ideal para essas ciências.




    Ao mesmo tempo, podemos pensar em uma psicologia que trabalha os dois conceitos simultaneamente. O âmbito “psíquico”, assim, é compreendido tanto em seus aspectos conscientes quanto em seus aspectos inconscientes. Essa atitude faz sentido. Se esses processos, ou grande parte deles, sobretudo na espécie humana, transcorrem juntos, podemos, então, estudá-los em paralelo. Assim, por exemplo, a percepção poderia (1) ser investigada cognitivamente, sendo ela o processo pelo qual um sistema sensível ao ambiente colhe estímulos, processa-os de determinado modo e aplica-os para cumprir um certo papel com consequente manifestação comportamental (a princípio, um computador suficientemente sofisticado cumpriria eficientemente esses passos). Paralelamente, (2) a percepção poderia ser compreendida no que há de fenomenológico, isto é, em seus aspectos conscientes, subjetivos, onde o sujeito tem a experiência de um estímulo e o consequente desejo consciente de uma ação. Conceitos fenomenológicos cumpririam aqui papel paralelo, mas não metafisicamente semelhante, ao da terminologia cognitiva ou funcional.




    Uma vez que a distinção entre consciência/experiência e os aspectos não experienciais/não conscientes da mentalidade esteja nítida, podemos agora propor algum grau de indistinção com respeito aos termos “mente” e “consciência”, bem como a alguns de seus sinônimos. O arranjo terminológico que queremos propor, além de conter propósitos técnicos, também possui questões filosóficas importantes. Eis o que apresentamos a seguir.




    Sabe-se que, em parte significativa das ocasiões, mente e consciência referenciam, fora dos gabinetes universitários, uma mesma coisa. Isto é, mente e consciência só guardam distinção entre especialistas. Tratam-se, grosso modo, da mesma coisa. Por mais que não saibamos dizer o que essa coisa é, sabemos o que ela não é, de tal forma que podemos, indiretamente, apontar os nossos pensamentos para uma dúvida em comum. Assim, quando o senso comum fala de “mente”, ele não pretende referenciar, simplesmente, um arranjo funcional ou algum tipo de computação informacional — isso é o que sabemos que ela não é. Para tanto, há o termo “inteligência”. Fora dos círculos acadêmicos acerca do assunto, dessa maneira, quando dizemos “mente”, dizemos, sobretudo, experiência consciente ou algo que, no mínimo, estaria tacitamente conjugado com o termo “consciência” ou “experiência”.




    A tendência a falar de mentalidade sem falar de consciência é, com frequência, uma atitude doutrinariamente motivada, pois assume problemas que estão ao melhor alcance de um certo funcionalismo, ou de um cognitivismo, deixando de lado a verdadeira perplexidade — uma perplexidade sobre a experiência subjetiva — que acompanha a pergunta “o que é a mente?”. Por isso, não achamos arriscado dizer que, nesse cenário de perguntas, há um empreendimento ativo de esconder o trabalho essencialmente filosófico dessa investigação. Se, em uma entrevista televisiva, por exemplo, um acadêmico é interrogado com a pergunta “o que é a mente?” e ele responde algo como “uma complexa rede neural interligada por sinapses”, “um poderoso sistema cognitivo computando ações possíveis” ou “uma atividade desempenhada pelas funções superiores do cérebro”, ele está deixando uma importante perplexidade para trás que acompanha geralmente a pergunta. Ele deixa de reconhecer que a perplexidade humana com relação a mente é direcionada também a algo muito mais misterioso, ou muito mais difícil de explicar, onde qualquer resposta dos tipos citados, pretendendo honestidade, deve ser antecedida por ressalvas prévias, apontando o que será ignorado da dúvida — a saber, a experiência a consciente — que subjaz a pergunta. Chalmers (1996, XII) foi muito perspicaz ao realizar uma distinção entre os problemas “fáceis” e “difíceis” da mentalidade, bem como ao notar que o fenômeno da consciência, por vezes, é reposto em outro lugar para que uma explicação, insuficiente, possa ser lançada. Assim, ele nos diz: “a maneira mais fácil de desenvolver uma ‘teoria’ da consciência é negar a sua existência ou redefinir o fenômeno que precisa ser explicado como algo que ele não é. Isso geralmente leva a uma teoria elegante, mas o problema não desaparece” [grifo nosso]. Vale dizer que teorias elegantes desse tipo têm rendido até mesmo propostas assentadas na física quântica14.
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